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OFÍCIO nº 1598/2007                                                      Em 06 de novembro de 2007

À

Excelentíssima Senhora

EDNA SANDRA MARTINS

Presidente da Câmara Municipal 

ARARAQUARA/SP

Excelentíssima Senhora Presidente:

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pela Nobre Câmara de Vereadores, o incluso Projeto de Lei.

                                                    Trata-se de Remissão de Créditos Tributários. Estará o Executivo por meio deste Projeto, autorizado a remir créditos tributários relativos ao Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, da Taxa de Poder de Polícia – TPP, das Taxas de Serviços Públicos – TSP e da Contribuição de Melhoria - CM, inscritos em dívida ativa, ajuizados ou não, mediante comprovação de situação econômica que impeça o adimplemento do débito.

                                                    Vale ressaltar que o benefício da remissão estender-se-á aos créditos que estiverem em cobrança judicial, desde que o contribuinte comprove o pagamento das custas do processo e apresente documentação de desistência de eventuais embargos opostos à execução fiscal ou de qualquer outra ação por meio da qual estiver sendo contestada a legalidade, certeza ou liquidez de crédito.




À título de maior elucidação, para análise do conteúdo desta mensagem, salientamos que a remissão, verdadeiro perdão  do débito, está disciplinada no artigo 172 do Código Tributário Nacional, que arrola também as várias situações em que a Lei pode autorizá-la. Não se trata, portanto, de providência que fique unicamente a critério da autoridade administrativa por uma conveniência ou não. Esta deve cingir-se aos motivos legais que ensejam o perdão, tais como: situação econômica do sujeito passivo, diminuta importância do crédito tributário, consideração de eqüidade em relação às características pessoais ou materiais do caso e condições peculiares à nossa cidade, nossa região, etc.

A remissão não se confunde com a anistia, embora ambas possam refletir uma dose de generosidade do Executivo. Ao conceder o perdão (remissão),  seu objeto é o tributo devido e o da anistia é a infração praticada. Portanto, na remissão tem-se fato gerador, o nascimento da obrigação tributária e o perdão da dívida. Na anistia tem-se uma infração cujo direito de punir será extinto pela aplicação desta.


Verifique-se que comparada à legislação vigente, esta proposta amplia o benefício para os contribuintes do ISSQN, Contribuições de Melhoria e Taxas, estendendo seu alcance para as entidades religiosas, de assistência social e filantrópicas. 


Diante do exposto, o Poder Executivo Municipal entende estar plenamente justificada a presente propositura e aguarda que o Projeto que ora submete ao crivo do Legislativo Municipal seja prontamente aprovado.

Por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 56 da Lei Orgânica Municipal.

Aproveitamos o ensejo para reiterar a Vossa Excelência e Nobres Vereadores, os protestos de nossa estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº       145   /07
Dispõe sobre a remissão de créditos tributários e dá outras providências.

Art. 1º Fica o Poder Executivo, através de despacho fundamentado e nos termos do artigo 172, inciso I, do Código Tributário Nacional, autorizado a conceder remissão, total ou parcial, dos créditos tributários provenientes do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza –ISS, da Taxa de Poder de Polícia – TPP, das Taxas de Serviços Públicos – TSP e da Contribuição de Melhoria - CM, inscritos em Divida Ativa, ajuizados ou não, desde que:

I - Em relação ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU:

a) Ser o imóvel de propriedade de entidades religiosas;
b) Ser o imóvel de propriedade de associação filantrópica sem fins lucrativos, devidamente registrada, reconhecida e cadastrada nos Órgãos de Fiscalização e perante o Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município;

c) Ser o imóvel o único do proprietário ou titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título, e que o utilize para sua moradia, devendo ainda ser comprovada, através de laudo sócio-econômico, a incapacidade financeira para o adimplemento do tributo devido;

II – Em relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN e da Taxa de Poder de Polícia - TPP:

a) Estar inscrito regularmente no Cadastro de Contribuinte Mobiliário do Município, como Pessoa Física, devendo ainda ser comprovada, através de laudo sócio-econômico, a incapacidade financeira para o adimplemento do tributo devido;

b) Quando provenientes de serviços de mão-de-obra na construção civil, sejam prestados em edificações que não ultrapasse 69m² (sessenta e nove metros quadrados), e que possuam projeto aprovado e o respectivo alvará de construção regularmente expedido pela Administração Municipal, devendo ser o imóvel, o único pertencente ao morador;

III – Em relação às Taxas de Serviços Públicos -TSP e Contribuição de Melhoria - CM:

a) Tenha a incidência relacionada com o imóvel de propriedade de entidades religiosas;
b) Tenha a incidência relacionada com o imóvel de propriedade de associação filantrópica sem fins lucrativos, devidamente reconhecida e cadastrada nos Órgãos de Fiscalização, e Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município;

c) Tenha a incidência relacionada com o único imóvel do proprietário ou titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título, e que o utilizem para sua moradia, devendo ainda ser comprovada, através de laudo sócio-econômico, a incapacidade financeira para o adimplemento do tributo devido;

§ 1º O disposto nos incisos I, II e III deste artigo aplica-se, exclusivamente, aos imóveis das entidades nele mencionadas, cuja utilização esteja vinculada às suas finalidades essenciais, ou dela decorrentes.

§ 2º O disposto neste artigo e seus incisos não excluem a atribuição, por lei, às entidades religiosas e associações filantrópicas nele referidas, da condição de responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na fonte, e não a dispensa da prática de atos, previstos em lei ou regulamento, assecuratórios do cumprimento de obrigações tributárias por terceiros.

Art. 2º Quando o crédito tributário estiver sendo cobrado judicialmente, em caso de remissão parcial com o prosseguimento parcial ou total do executivo fiscal, além do atendimento aos requisitos mencionados nos incisos I, II e III do artigo 1º desta Lei, dependendo do tributo, o contribuinte deverá apresentar os seguintes documentos:

I - Comprovante de pagamento das custas processuais devidas ao Estado, ou da concessão dos Benefícios da Assistência Judiciária Gratuita, outorgada pelo Juízo da Vara da Fazenda Pública da Comarca de Araraquara, referente ao processo em que figure como executado;

II - Cópia, devidamente protocolizada no respectivo juízo, da petição de desistência de eventuais embargos opostos à execução fiscal ou de qualquer outra ação ou recurso, por meio do qual estiver sendo contestado o crédito tributário do Município de Araraquara.


Parágrafo único. A remissão, total ou parcial, somente será concedida após o trânsito em julgado da decisão de homologação judicial do requerimento de desistência, referido no inciso II deste artigo.

Art. 3º A remissão poderá ser pleiteada a qualquer tempo por meio de requerimento do contribuinte, instruído com documentos que comprovem o atendimento aos requisitos estabelecidos nos incisos I, II e III do artigo 1( e, se for o caso, aos estabelecidos nos incisos I e II do artigo 2º, desta Lei.

Art. 4º Verificada a situação econômica e financeira do contribuinte e constatada sua incapacidade de adimplemento dos tributos de que trata o artigo 1(, a remissão poderá ser concedida total ou parcialmente.

Parágrafo único. No caso de remissão parcial, o crédito tributário remanescente poderá ser parcelado segundo o que dispõe o parágrafo único do artigo 48 da Lei Complementar n( 17, de 1( de dezembro de 1997, dadas às devidas alterações, ou conforme disposição de lei específica sobre parcelamento de créditos tributários, se esta for mais favorável ao contribuinte.

Art. 5º A Procuradoria Municipal da Fazenda será oficiada sobre a concessão da remissão, para:

I – Requerer a extinção da respectiva ação de execução fiscal quando o crédito tributário a ela relativo for remido totalmente, ou parcialmente com quitação imediata;

II – Requerer a suspensão da respectiva ação de execução fiscal quando o crédito tributário a ela relativo for remido parcialmente e o saldo remanescente parcelado nos termos da legislação vigente.

Art. 6º A remissão parcial com parcelamento do crédito tributário remanescente gera ao contribuinte o direito de obter da Fazenda Pública Municipal a expedição de certidão negativa relativo aos valores quitados ou remidos e certidão positiva com efeito de negativa relativo aos valores parcelados até a data da expedição da mencionada certidão.

Art. 7º Os valores já pagos não serão restituídos em nenhum caso.

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário, principalmente as Leis nº 5.904, de 12 de setembro de 2002 e nº 6.027, de 25 de julho de 2003.

                                                    PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, aos 06 (seis) de novembro de 2007 (dois mil e sete).

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

